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    Eles dizem: O presente tornou-se estranho. O passado está sendo contestado. O futuro é incerto.




    Mas de que presente falam? A quem pertence “seu” passado. Para quem tinham reservado o futuro?




    O polo Norte está em fuga para o leste: parou de rumar para a baía de Hudson, no Canadá, e agora se desloca lentamente para o meridiano de Greenwich, em direção a Londres.




    O gelo derrete-se. As marés sobem. Os bosques ardem. As bombas, de longe ou perto, não param de cair. Nossa forma de existência social, mais ou menos brutal, é a guerra.




    Mais nada é simples, nem o ar que você respira nem o tempo que passa nem o solo que pisa nem o nome que usa.




    Nosso presente, o presente dos corpos das minorias oprimidas, o presente os povos outrora colonizados, o presente dos corpos aos quais se designou o gênero feminino no nascimento, dos corpos racializados, o presente dos corpos indígenas, des trabalhadores pobres, dos corpos considerados anormais, sexualmente desviados, homossexuais, trans, doentes mentais ou incapacitados, o presentes des idoses e crianças, o presente dos animais não humanos, das minorias étnicas ou religiosas, o presente des imigrantes e refugiades..., este presente sempre foi estranho, e nosso futuro nunca foi mais que uma série de perguntas sem resposta. A diferença agora é que nossa condição de precariedade e expropriação, de encarceramento ou exílio, de submissão e desamparo, está generalizada. Falam de feminização do trabalho, da soropositividade das massas, da devastação ecológica, do devir negro do mundo. Nós falamos de alcançar a massa crítica da opressão. Basta!




    Não somos simples testemunhas do acontece. Somos os corpos através dos quais a mutação chega para ficar.




    A pergunta já não é quem somos, mas em quem nos transformaremos. (PRECIADO, 2023, p. 39-40)


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Essa pesquisa é fruto da minha tese de doutorado que contou com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.




    Para essa publicação em forma de livro foi feita a inclusão de tópicos sobre a estruturação da seguridade social, previdência social e seus regimes de proteção. Essa inclusão vem para contribuir (de forma crítica) com o estado da arte dos questionamentos basais do Direito Previdenciário.




    Lado outro, foram retirados os questionamentos da parte metodológica acerca do ineditismo da tese e as questões vinculadas as buscas em repositórios de pesquisa – que são típicos de pesquisas doutorais. Essa exclusão vem para tornar a leitura mais fluída e direta com a proposta do livro ao discutir sobre a aposentadorias de pessoas trans e a proteção da transição de gênero.


  




  

    PRÓLOGO




    APROPRIAÇÃO DO TRANS PELO CIS1




    O incômodo é presente e necessário, mas não pode ser cômodo. Nem nunca será. Falar das pautas de pessoas trans sem integrá-las à realidade do mundo jurídico é uma legitimação de um conhecimento que não é daquela pessoa.




    Teorizar sobre o caminho das suas aposentadorias, sem trazê-las ao debate, parece dar uma solução a um problema criado pela própria modernidade. Pensar a questão do tempo de aposentadoria de uma pessoa cis é diferente da realidade e existência das pessoas trans. As vivências, as corporeidades e a relação com o tempo são distintas (RODOVALHO, 2017, p. 367-370). Estes são fatores intercruzados marcados pela vivência de cada uma e cada um (RODOVALHO, 2017, p. 367-370) e existem interstícios híbridos2 dentro dessa análise. É preciso ir além das superfícies ou até pluralizar o discurso da diversidade (MÁXIMO PEREIRA, 2023, p. 9). É preciso mais! A superfície epistêmica é um atrativo para a estrutura plasmática do capital-moderno-colonial que incorpora como suas teorizações rasas que mantém a borda.




    Pelo estado das pesquisas atuais, é perceptível que a utilização dos prólogos está se transformando em um disclaimer, como uma isenção de responsabilidade e um verniz de passabilidade para se falar de outras-vivências, ou mesmo, o que é pior, a possibilidade de realizar recortes metodológicos que excluem fatores de diferenças sociais constitutivos da análise. É como se a presença de uma localização social nestas seções autorizasse a produção da pesquisa que quiser. Isso se trata de uma apropriação conceitual e gera o efeito reverso à proposta de localização do conhecimento. Acontece um apagamento proposital de discriminações estruturais, de marcadores da diferença, da complexidade da realidade brasileira, ou ignora-se a parte que não lhe convém da pesquisa para confirmar a sua hipótese.




    Assim, o desafio aqui proposto é escrever sobre a questão sem transformar a transgeneridade3 como em um “outro” distante4, sem mimetizar a não-performatividade cisgênero como uma escusa acadêmica. Tal questão de distanciamento com o “objeto de pesquisa” é característica da Modernidade/Colonialidade que, em seus processos de conhecimento, elege o hegemônico e universal, transformando tudo aquilo que foge do padrão como “outro” e excluindo-os das estruturas sociais (HARAWAY, 1995; SEGATO, 2012, p. 106-120).




    Rita Segato (2012, p. 106-120) questiona sobre a existência de problemas epistêmicos sobre os quais foram criados, e a Modernidade/Colonialidade não tem uma resposta, ou até mesmo, quando oferecem a resposta, trata-se de uma remediação transitória através da qual não se tem a resolução efetiva do problema. A Modernidade/Colonialidade5, como o Capitalismo Contemporâneo6, elege uma estrutura social para resolução dos problemas que podem ser incorporadas ao cistemas7 sem a sua extinção (MÁXIMO PEREIRA, BERSANI, 2020, p. 140-180; SEGATO, 2012, p. 106-120; VERGUEIRO, 2015, p. 122-140). É mais uma das vertentes da incorporação plasmática do Capitalismo. A práxis epistemológica impõe alguns problemas que são próprios das estruturas, eleitas para a resolução de conflitos. Existem situações problemáticas que são frutos do próprio cistema8 e a solução é, mais uma, dentre tantas, da manutenção do status quo.




    É notável as temáticas e situações em que as soluções trazidas pelo cistema jurídico não são suficientes (SEGATO, 2012, p. 112-115). Tensionar espaços pelos meios, postos pelo direito, não transformarão a vida de pessoas trans mais dignas (MELLO, 2022, p. 60-70). O Direito trata-se de um mecanismo posto com esse véu de imutabilidade como base ou segurança para a manutenção cistemática das estruturas (MELLO, 2022, p. 60-70).




    Este livro, descrita a seguir, é um mais dessas temáticas que se apresentam como essa remediação provisória, mas não sem questionar e trazer narrativas-outras dessas vidas possíveis. A problemática central é a discussão de aposentadoria de pessoas trans, questionando a narrativa monista de tempo da modernidade e qual seria a resposta jurídico institucional que poderá ser dada a esta questão social. Trata-se de um típico problema Moderno/Colonial e que coloca a ciência jurídica como uma razão controladora do que é possível. Diversos países adotam arranjos jurídicos que não se mostram como suficientes para quebrar a estruturação binária e cis-sexista existente dentro das formas de percepção das aposentadorias.




    Assim, a proposta deste trabalho, a partir da epistemologia queer9, é trazer algo próprio da vivência trans, ou melhor, ao próprio da cisgeneridade, estabelecida como compulsória que leva as pessoas dissidentes desse cistema a se submeterem a processos hormonioestruturados de gênero, como a transição de gênero, como um tempo-valor expropriado das vivências trans (HANNA, 2020), para o centro dessa discussão: a concessão de um benefício que é definido mediante uma condição discursiva cis-heteronormativa da binariedade.




    É trazer uma pergunta com o nítido propósito de causar danos estratégicos à lógica dominante, trazer a corporalidade da sujeita e do sujeito para o centro daquela discussão (ANZALDÚA, 1987, p. 5-20; 2002, p. 229-236). A margem já não comporta essas discussões, o objetivo é modificar o núcleo (SILVA, 2023). É uma disputa pelo centro da proteção jurídica10, ou mesmo, para que essa divisão se exploda.




    Não se pode ignorar quem são as pessoas que chegam a poder se aposentar no Brasil. Essa discussão, dentro da lógica hegemônica, a cada reforma e a cada precarização de direitos sociais, já se desponta como um privilégio, diante da destruição dos direitos sociais perpetrados pelo neoliberalismo. As aposentadorias de pessoas cisgêneros dentro do Regime Geral de Previdência Social têm os critérios mínimos de 65 anos para homens e 62 anos para mulheres11. Quando se trata de pessoas trans, não se tem resposta, mas, além disso, quais são as pessoas que podem chegar a este momento de fruição de direitos sociais? Quem são as pessoas trans ao seu entorno que estão se aposentando? Isto é, quem são as pessoas trans ao seu entorno12? E mais, quem está ao seu lado? Não se pretende finalizar essa discussão nesta pesquisa.




    Quando questionam o problema de pesquisa, é possível ouvir em fóruns de pesquisadoras e pesquisadores: quem são essas pessoas trans que se aposentam?




    Ter poucas pessoas trans que se aposentam, não retira a necessidade de se ter uma resposta a este problema social, nem menospreza a sua importância. Ao contrário, evidencia, ainda mais, uma realidade de exclusão estruturada. É preciso discutir, dentro das micropolíticas, como uma forma de denunciar a pluralidade das opressões e diferenças operadas pelo Direito Previdenciário. Jota Mombaça (2016) apresenta que ao nomear de forma linguística e epistemológica um problema, se obriga aquelas e aqueles que estão nas posições privilegiadas a confrontarem os limites das suas criações trazidas como normais, mexendo na lógica do seu privilégio e desestabilizando a ontologia dominante. Trata-se de uma redistribuição da desobediência de gênero. Não marcar a norma é o que garante que o privilégio seja mantido (MOMBAÇA, 2016). Na realidade, com essas desobediências, abre-se um processo de questionamento às estruturas ontológicas definidas no Direito e incomoda a estrutura cisgênero, principalmente, torna-se nítido a sua incompletude jurídica. Desafiando, assim, a falsa percepção de que todo problema social terá uma resposta legal que respeite a pluralidade dos corpos e projetos de vida.




    Ademais, com esses questionamentos, a precariedade de vida das pessoas trans não são negadas. Não se pode fechar os olhos para essas grandes estruturas, e tomar isso como realidade é retirar o privilégio discursivo do jurídico que só compreende a cisheteronormatividade. Entende-se que a cisgeneridade é um padrão de inteligibilidade social que confere privilégios para quem está dentro dessa estrutura e é quanto a isso que se pretende questionar e problematizar (VERGUEIRO, 2015, p. 61). A atual base epistemológica do Direito Previdenciário não reconhece as vidas das pessoas trans, que imputa uma ausência da construção jurídica sobre seu Direito social de se proteger dos riscos sociais da velhice, como é garantida à população cisgênero. Demonstrar isso, longe de ser um pressuposto, é também um objetivo da pesquisa.




    Então, este livro, por um recorte metodológico, por ser um saber localizado, que está em disputa com a narrativa dominante, dentro do campo jurídico, sobre o conceito de tempo e trabalho dentro da Seguridade Social, não se propõe a uma análise macrossociológica da realidade de exclusão estrutural acerca da realidade de pessoas trans. É uma escrita que toma consigo problemas estruturais, mas também pretende incomodar e tensionar as construções já existentes através da proposição micropolítica.




    Reconhece-se que o problema da discriminação estrutural de pessoas transgêneros, que as impede de ocupar estes espaços, não serão finalizados com as proposições a seguir, entretanto, não devem se apresentar como um interdito para que uma pessoa (dentro do seu espaço de construção, nomeando suas bases epistêmicas e na luta acadêmica) tente abalar essa estrutura a partir de proposições de escrita.




    Essa pesquisa acredita na existência de reivindicações micropolíticas que podem abalar a existência de um cistema binário que exclui muitas da sua proteção. Por isso, o caminhar na vida acadêmica desponta como uma forma de desestabilizar construções já postas (reconhecendo seus privilégios e discursos), que se concretiza no pensar em perguntas (incômodas e) distintas e reside na possibilidade de luta por direitos e narrativas jurídicas que construa territorialidades de gênero epistemologicamente distintas.




    




    

      

        1 Esse questionamento é feito com base nos escritos de Amara Moira Rodovalho (2017) que inspirou o título desta seção.


      




      

        2 A ideia de interstícios híbridos se dá pela necessidade de questionar a posição política dos grupos que tiveram sua posição negada dentro da estrutura historicamente construída (COSTA, 2002). Então, existem interstícios que constroem a identidade e como a subjetividade é percebida como um espaço ontológico (COSTA, 2002).


      




      

        3 A questão desta pesquisa se relaciona com a transgeridade, contudo, essas percepções acontecem em termos capacitistas, misóginos, de orientação sexual e, principalmente, de questões de raça.


      




      

        4 Adiciona-se que, àquelas e àqueles que não se adequam ao padrão acima definido, são atribuídos o status de outro, como já adiantava Dussel (1993, p. 10-21), que pode ser louca/o, doente, ou criminosa/o, em um processo de outrificação das diferenças, ou seja, aquela/aquele que não se conhece, não se aceita, ou não faz parte do inteligível de conhecimento (daquele racionalismo estabelecido) será excluída/o, segregada/o ou apagada/o dos documentos, do convívio social e das memórias. O Direito constrói essa narrativa oficial e legitima a perspectiva da história única com a institucionalização/promoção desses locais de exclusão alinhados ao discurso oficial por parte do Estado (ADICHIE, 2009; BOMFIM; SILVA; BAHIA, 2021, p. 205).


      




      

        5 Não se trata das estruturas do capital como um cistema diferente da Modernidade/Colonialidade, mas sim como parte integrante dele. O capital não é apenas um modelo econômico, mas sim um cistema hegemônico que entrelaça estruturas econômicas, sexuais, de gênero, capacistismo, línguistico, pedagógico e, principalmente, epistemológico que estabelece uma suposta superioridade biológica e cultural de populações de origem europeias, construídas como ocidentais, que inauguram esse processo de outrificação do diferente (GROSFOGUEL, 2012; MELLO, 2022; MURADAS, MÁXIMO PEREIRA, 2018). Todas essas relações integram a matriz colonial do poder e é configurada pela cisheteronormatividade (MELLO, 2022).


      




      

        6 Entende-se que o capitalismo contemporâneo se adapta mais facilmente a diferentes realidades, por ser um termo mais flexível, como o próprio capital, e que pode abarcar países de capitalismo central e periférico, bem como formas de produção agrária, manufatureiras, industrial, do setor de serviços, financeiro/especulativo e tecnologias da informação. Abrange, também, o trabalho formal, informal, “autônomo”, doméstico, de cuidado, entre outros, vez que todas as faces do capitalismo e de suas formas de produção se encontram entrelaçadas e são dependentes umas das outras, num mundo globalizado. A economia global depende dessas diferentes atuações do cistema capitalista. Por isso, esse termo procura não abordar o capitalismo como se fosse um cistema com uma única face, com uma única forma de exploração, vez que são diversos os seus modos de atuar, de explorar e oprimir. Busca-se trazer a contemporaneidade como algo híbrido, que envolve permanências e rupturas em relação ao capitalismo industrial/colonial. Assim, o capitalismo contemporâneo carrega um hibridismo: não se confunde com o capitalismo industrial, mas possui resquícios dessa fase do cistema, já que precisou se reformular, através de novas tecnologias, para manter a sua lei de autovalorização e de acumulação em um mundo globalizado (MÁXIMO PEREIRA, 2020).


      




      

        7 A utilização de cistema grafado com a letra “c” será explicada na introdução.


      




      

        8 Toda a criação desta lógica subalterniza conhecimentos ou saberes que não passam pela chave dual (dura) do colonizador moderno. Ressalta-se que esses sujeitos são estabelecidos e formados por um léxico que deve ser estável, para que o Direito possa ter espaço para se desenvolver. Cuida-se de um processo duplo que é ensinar a língua e, com ela, interpretar aquilo que se apresenta frente à mesma, de tal maneira que o Direito depende disso para se estabelecer como uma das formas que domina: nomear as coisas é definir e delimitar o cistema-mundo dos seus integrantes (CASTRO-GOMEZ, 2005, p. 93). No caso de saberes especializados, como o direito, isso é feito por um vocabulário excludente, apenas para os iniciados, que dá acesso a um grupo de pessoas específicas e acirra as opressões/dominações, bem como amplia desigualdades enquanto consequência.


      




      

        9 Será definido em momento posterior desta pesquisa.


      




      

        10 Este núcleo protetivo, desde o processo de colonização, elege as mesmas pessoas para a sua proteção (SILVA, 2023, passim).


      




      

        11 Em 2023, a regra da Reforma da Previdência (Emenda Constitucional n.º 103/2019) chega ao tempo mínimo de 62 anos para a concessão da aposentadoria para a mulher.


      




      

        12 Ademais, conviver com pessoas trans não torna o seu lócus social diferente, ou mesmo, privilegiado. Pessoas trans (e a população LGBTQIAPN+, no geral) não são tokens de passabilidade que autorizam uma construção do conhecimento desarrazoada ou a falar por elas.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    All the women in me are tired.




    Todas as mulheres em mim estão cansadas – Tradução livre.




    Peço licença, porém, para adaptá-la.




    Todas as pessoas em mim estão cansadas




    Essa frase escancara a fadiga, quase exaustão e serve para capturar a essência da jornada das pessoas trans em busca de reconhecimento, inclusão e proteção em uma sociedade muitas vezes marcada pela cisnormatividade e por uma vida às margens. É um cansaço que é mais do que físico, é emocional, é espiritual, é existencial. Uma fadiga de tentar existir e ser visto em um mundo que insiste em limitar a expressão de identidade e a busca por direitos básicos, como a segurança financeira na aposentadoria.




    O autor desta obra “APOSENTADORIA DE PESSOAS TRANS: uma proposta queer de proteção do período da transição de gênero”, Rainer Bomfim, é um pesquisador dedicado, mas principalmente um ser humano aliado, atento e compassivo. Sua abordagem metodológica, enraizada na teoria queer e na sensibilidade às experiências individuais, oferece uma nova perspectiva sobre um problema complexo e multifacetado.




    Este livro é, para além de um fecho de sua titulação acadêmica, um ato de solidariedade e um chamado à ação. É propositivo, sai do lugar comum de debates abstratos, e de maneira vanguardista sugere caminhos práticos e efetivos para enfrentar as barreiras e promover uma mudança significativa na forma como concebemos a aposentadoria e os direitos previdenciários das pessoas trans.




    O caminho apresentado não é linear, insere-se no labirinto burocrático, jurídico e social que as pessoas trans enfrentam em busca de reconhecimento e proteção em um sistema previdenciário que nem sempre as incluiu. Nas páginas que se seguem, você será guiado por um estudo meticuloso e compassivo, que visa não apenas expor as falhas do sistema, mas também propor uma solução inovadora e inclusiva.




    Rainer caminha com profundidade, valendo-se de experiências compartilhadas, tomando o cuidado de se posicionar pessoal e metodologicamente como um aliado nessa luta, embora não seja autor dela.




    Rainer Bomfim, para muitos de vocês, o autor, um professor universitário brilhante e recém-aprovado na Universidade Federal de Lavras; para mim, o Rainer, meu querido e brilhante orientando, parceiro, companheiro, comprometido, aguerrido, incansável, mas ao mesmo tempo doce, leve e engraçado. Seu compromisso com o conhecimento e a justiça social deixou uma marca indelével no Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas e em todos os colegas e professores que tiveram o privilégio de com ele conviver, deixando um legado de um trabalho reconhecido por sua seriedade e dedicação.




    Na introdução, Rainer estabelece o contexto e a relevância do tema, destacando a lacuna na proteção previdenciária das pessoas em transição de gênero. Esta seção é fundamental para compreender a importância de abordar a questão da inclusão previdenciária das pessoas trans em um sistema que historicamente as negligenciou.




    Inovando, o livro inicia-se com a discussão sobre o método utilizado na pesquisa, sendo relevador e crucial para compreender a abordagem interdisciplinar adotada por Rainer. Ao escolher uma perspectiva epistemológica queer, ele desafia as normas convencionais e oferece uma nova lente para examinar questões previdenciárias relacionadas à identidade de gênero.




    O capítulo 3 – Cartografia dos Direitos das Pessoas trans – analisa os direitos das pessoas trans no campo jurídico, destacando a importância da litigância estratégica de direitos LGBTQIAPN+ e os desafios enfrentados no sistema jurídico. Ao mapear esses direitos, Rainer demonstra a necessidade urgente de proteção previdenciária para as pessoas trans.




    A sessão 4 explora o Sistema de Seguridade Social e sua importância para entender o contexto em que as políticas previdenciárias estão inseridas e as diferentes modalidades de aposentadoria disponíveis para destacar as lacunas e as desigualdades enfrentadas pelas pessoas trans.




    O capítulo 5 aborda especificamente a Aposentadoria de Pessoas Trans, enfatizando as propostas legislativas em tramitação, decisões administrativas e judiciais e proposições alternativas de inclusão previdenciária, desafiando a matriz binária de gênero ao propor formas mais inclusivas de reconhecimento previdenciário.




    Na sequência, ao abordar o Corpo-Laboratório na Era Farmacopornográfica, a discussão sobre o corpo durante a transição de gênero ganha fôlego e mostra-se crucial para entender as políticas previdenciárias sob uma perspectiva mais ampla. São discutidas como as construções do biopoder e da hormonionormatividade influenciam a configuração do corpo, destacando a importância de políticas previdenciárias sensíveis ao gênero.




    Por fim, o livro traz sua proposta inovadora de juridificação da Transição de Gênero. A proposição do livro está em fazer uso de normativas institucionais relacionadas à transição de gênero diante das barreiras enfrentadas no acesso aos serviços de saúde. Mostra a importância de se considerar o período de transição como tempo de redução da idade mínima e de contribuição para a aposentadoria, promovendo a inclusão previdenciária das pessoas trans.




    O livro de Rainer representa a sua jornada acadêmica, que ao inicia-la, trilhou uma estrada de terra. Mas com rigor científico e profundidade teórica, pavimentou o caminho e o entrega para futuras pesquisas e políticas públicas que o queiram trilhar em direção à um sistema previdenciário mais inclusivo e igualitário para todas as identidades de gênero.




    Que este livro seja mais do que uma análise acadêmica; que seja um convite à empatia e uma celebração da diversidade e da humanidade em toda a sua plenitude para que pessoas em transição de gênero possam encontrar segurança e dignidade.




    Embora todas as pessoas dentro de nós estejam cansadas, elas também carregam consigo uma resiliência inabalável, uma determinação implacável. É essa dualidade, essa multiplicidade de experiências e perspectivas, que nos lembra da infinita capacidade de adaptação e transformação que também reside em cada um de nós.




    Belo Horizonte, 08 de abril de 2024.




    Maria Cecília Máximo Teodoro




    Pós-doutora em Internacionalização, Trabalho e Sustentabilidade pela UnB; Pós-Doutora em Direito do Trabalho e Previdência Social pela UCLM/Espanha (Universidade de Castilla-La Mancha), com bolsa de pesquisa da CAPES; Doutora em Direito do Trabalho e Previdência Social pela USP; Mestre em Direito do Trabalho pela PUC/MG; Professora do Programa (Mestrado e Doutorado) de Pós-Graduação e da Graduação em Direito da PUC/MG; Líder do grupo de pesquisa “RED - Retrabalhando o Direito”; Pesquisadora e autora de livros e artigos; Speaker Tedx - ser mulher é ser mãe?; Advogada no Escritório Máx.Oli.


  




  

    PREFÁCIO




    Conheci Rainer em Ouro Preto, nós no mestrado e eu ainda perdido, entrando numa cidade e universidade que não conhecia, iniciando devagarzinho minha transição de gênero, pisando com calma para entender onde eu estava e para onde ia. No pouco tempo que compartilhamos, já foi possível perceber o que se vê em toda a sua escrita: a sensibilidade, inteligência e capacidade de ensinar e transmitir de forma comprometida e atenciosa o que ele se propõe. Foi uma honra receber o convite de participar da sua publicação e uma alegria encontrar essa pesquisa tão potente e cuidadosa, que abre caminho para reflexões que integram vidas trans*13 verdadeiramente ao direito.




    Na solidão proporcionada pelo ingresso na academia do Direito que estuda as precariedades induzidas a pessoas trans*, a pesquisa de Rainer mobiliza a certeza de que há redes possíveis nesse território. Estudar o arcabouço jurídico e base teleológica da previdência para impedir a comum planificação da mão de obra trabalhadora, demonstra que nossas pesquisas não são acessórias às temáticas relevantes e não intentam apenas aumentar o número de identidades previstas, em vez disso, tensiona e desestabiliza o fundamento jurídico que está permeado constitutivamente por epistemologias cisgêneras que demandam, urgentemente, atenção.




    Existe um falso dilema em tratar de questões de seguridade social para pessoas trans*, enquanto haveria tantas pautas “mais urgentes”. Temos dificuldade de acessar os mais básicos dos direitos já garantidos para pessoas cis, então raramente “ousamos” propor construções que considerem especificidades menos tangíveis da vivência trans*, como é a articulação do período de transição com o tempo-produção da previdência social.




    Complexificar o debate, disputar inteligibilidade e aprofundar o entendimento sobre vulnerabilidades sociais, que advém também da inadequação de pessoas trans* ao cistema jurídico, não é incompatível com buscar formas de melhorar a situação em que se encontra a maior parte desse grupo, pois possibilita cada vez mais acessos, produzindo desdobramentos que multiplicam as possíveis alterações estruturais.




    O Direito é marcado por temporalidade e por gênero, mesmo quando não expressamente referenciado, porém, na previdência social, ambas as questões estão postas explicitamente para estabelecimento de regras, sem que, no entanto, se considere a dissidência da transgeneridade. Enxerga-se, pelo descaso demonstrado diante da ausência legislação federal para esse grupo e o pânico moral que permeia toda discussão que se inicia no legislativo federal, que a hegemonia está confortável em não permitir que a ordem jurídica avance para garantir vidas mais vivíveis à transgeneridade. No que tange a aposentadoria programada, observa-se a constante majoração do conservadorismo e determinismo, mantendo-se a pauta LGBTI+ como secundária, uma questão a ser abordada após a superação das “demandas realmente relevantes”.




    Em um momento em que reiterados projetos de lei e alterações restringem ainda mais a constatação de diferenças, criando uma padronização do sujeito trabalhador, articulando-se razões de ordem econômica com a finalidade de retirada de direitos, Rainer propõe atualizações que constatam e protegem especificidades imprescindíveis, dentro dos princípios e hermenêutica do direito previdenciário e que aderem à experiência de pessoas tradicionalmente excluídas pelos aparatos do Estado.




    Reconhecer transfobia estrutural, intrínseca ao ordenamento jurídico, requer a articulação de direitos que se acomodem à experiência trans, em vez de somente pleitear acesso àqueles de moldes cis, que não nos conformam. Rainer parte do pressuposto de que a proteção de riscos sociais da previdência alcança sujeitos adequados a normas hegemônicas, do mesmo paradigma de sujeito epistêmico consolidado, por uma estratégia política-jurídica que se articula com um verniz de diversidade e que mantém a ontologia moderna no direito. O acesso a garantias demanda inteligibilidade, que decorre de pressupostos de trajetória e corpo, em disputa quando pensamos o sujeito de direito trans.




    Complexificar a contagem de tempo da contribuição se torna imperioso para enxergar outras modalidades de trajetórias e corpos. Rainer propõe incorporar uma forma de proteção ao risco social, em função da vulnerabilidade abordada, modalidade de negociação com o poder constituído que busca dar inteligibilidade a essa vivência. A vulnerabilidade do período da transição não deve ser apenas constatada, mas protegida.




    A teleologia de proteção considera a transgeneridade como identificação, não como um grupo social a ser protegido pelo ordenamento jurídico, segundo Rainer. A gramática do direito não foi, ainda, alterada para acessar a transgeneridade, de modo que, no ordenamento jurídico, a identidade trans* desloca o sujeito para o outro patamar dicotômico de gênero e mantem a lógica cisgênera. No caso da não-binaridade, sequer conseguimos nos retirar da alocação na lógica dual de gênero, instituída juridicamente, que não nos contempla.




    Partindo do pressuposto de que, no fenômeno da juridificação, as normas são produzidas por pessoas interessadas e instituições que atendem a interesses capitalistas no paradigma posto, observa-se a ótica planificada da construção de gênero, que não contempla a vulnerabilidade de pessoas trans*, excluídas do convívio social e postos formais de trabalho.




    Assim, o autor caminha para criar uma nova categoria dentro do direito, pautada ainda na gramática jurídica atual, mas que se propõe a endereçar questões especificas dos grupos vulnerabilizados pela ordem jurídico-sociológica vigente. Cuidadosamente, Rainer aponta um caminho possível, decorrente da única certeza: existe transição para pessoas trans* e, diante dela, há uma mudança na posição social que a pessoa ocupava. Não há como encaixar uma vida trans* na epistemologia cisgênera, fundada na binaridade, permanência e pré-discursividade14, mobilizada pela requalificação civil, que proporciona apenas que a pessoa passe a ocupar o status de outro gênero e tudo que o pressupõe.




    O período da transição de gênero é um processo multifacetado em que se altera a relação com o corpo, a sociedade e aparato institucionalizado, constituindo a alteração de registro civil apenas a de ordem mais prática e direta. Há mudanças institucionais, psicológicas e sociais, um deslocamento que coloca aquela corpa em descompasso nas interações sociais, com demandas renovadas e diante de violências sociais e institucionais ainda não superadas15. Rainer aborda uma solução provisória que tensiona para que o registro de pessoas trans* no direito exista de forma multifacetada. Não basta a redução da idade de aposentadoria para pessoas trans*, é preciso constatar juridicamente o período da transição.




    Na pesquisa de Rainer, acessamos a complexificação do debate e criatividade epistêmica, o olhar cuidadoso para a efetividade de pautas, um situar de direitos trans* que vai para além de conjurar o mito da morte como destino16. O destino da militância trans* não é lutar contra assassinatos e, para isso, precisamos expandir futuros, em vez de incorrer à narrativa cis sobre nós. Para isso, demanda-se acessar razões e acionar explicações, produzindo rachaduras na base epistemológica vigente, diante do contexto que nos impõe rotineiramente a inadequação por sermos dissidentes, para além da narrativa terrorista que assombra a discussão de pautas da transgeneridade.




    Tratar de seguridade social é enxergar futuros trans* que se anunciam. Por muitas vidas trans* e travestis que chegaram à frente de uma construção histórica, que movimentaram com sua corpa estruturas, agora podemos viver, existir, ocupar e hackear espaços, aparecer e romper com o imaginário, alcançando a possibilidade de futuros e velhices trans.




    Percebemos que o direito está alheio à nossa vivência todos os dias e compreendemos que, aos poucos, vamos incomodando com nossa presença, nossa corpa, entrando pelas beiradas, e demonstrando, pela multidão, que terão que abrir espaço institucional para nós:




    (...) àquelas de nós que olhamos de perto a rachadura do mundo, e nos recusamos a existir como se ele não tivesse quebrado: eles virão para nos matar, porque não sabem que somos imorríveis. Não sabem que nossas vidas impossíveis se manifestam umas nas outras. Sim, eles nos despedaçarão, porque não sabem que, uma vez aos pedaços nos espalharemos. Não como povo, mas como peste: no cerne mesmo do mundo e contra ele (MOMBAÇA, 2021, p. 28).




    Nesse processo, o Direito é uma das disciplinas convocadas a se refazer pelo deslocamento que corpas trans* produzem. Nossa pauta não é identitária, tampouco estamos criando epidemias trans, estamos anunciando o fim da estabilidade civil. Estamos mostrando que não somos excepcionalidades clínicas, que não somos manifestação do declínio social ou sintomas das ruínas do mundo, como lembra Favero e Ambra (2023), mas afirmando a crise de um modelo que pouquíssimas pessoas se adequam verdadeiramente.




    Propor alternativas, possibilidades pautadas nas vivências contra-hegemônicas contribui para perturbar, provocar abalos (c)ismicos, que resultam em cada vez mais debates e possibilidades, retira a assimilação completa nos direitos já postos e faz surgir a pessoa trans* como sujeita diversa da cis, visível ao direito. Atualmente, com um pouco mais de visibilidade social, conseguindo enxergar um pouco além, conseguimos revisitar e compreender o que passou desapercebido e demandar.




    Acompanhando gerações que veem futuros, a tese de Rainer busca o deslocamento do direito para além dos limites assimilacionistas. Espero que as reflexões que ele propõe reverberem e tensionem a dinâmica de disputa de direitos para dissidências do cistema de gênero.




    Niterói, 1º de abril de 2024.




    Caê Mello




    Transmasculino não-binárie, doutorando do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da UFF, mestre em Direito pela UFOP, pós-graduado pela PUC-Minas e autor do livro “Minha corpa é voz de afeto: cisheteronormatividade encarnada na cidade e o direito como impedimento para o fim do mundo”.




    




    

      

        13 Utilizo o termo “trans” para englobar toda pessoa que vivenciam seu gênero fora de modelos normativos predominantes, pessoas que não se identificam com o gênero atribuído a elas, incluindo aquelas que estão fora de um cistema binário de gênero. Diante do risco de exclusões que podem ser proporcionadas ao se evitar classificações, adiciona-se o asterisco ao final da palavra para dar fluidez e diminuir estigmas, demonstrando se tratar de um termo guarda-chuva, assim como propõe Bagagli (2013).


      




      

        14 Esses são os três traços analíticos da hierarquia produzida pela cisnormatividade, segundo Vergueiro (2018).


      




      

        15 Não se trata de uma delimitação exata do período e consequências da transição social, posta a impossibilidade de generalizar tal experiência, porém, estrategicamente, delinear como marco para fins jurídicos.


      




      

        16 Isadora Ravena (2020) nos convoca a transgredir o impasse de conjurar o mito da morte como único destino de toda pessoa trans*.
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    INTRODUÇÃO


  




  

    Em atenção às questões relativas acima, esse livro se propõe, a partir de questionamentos epistêmicos em níveis micropolíticos, a tensionar e tencionar o cistema jurídico da Previdência Social para desafiar a ordem compulsória da identidade de gênero.




    Esta incursão jurídico-sociológica versa sobre a possibilidade da expansão do conceito jurídico de tempo e trabalho no âmbito da seguridade social, especificamente na vertente previdenciária. Visa-se o reconhecimento da transição de gênero17 para fins de redução da idade mínima de aposentadoria para pessoas trans e contagem do tempo de contribuição no Regime Geral da Previdência Social (RGPS).




    Paul Preciado (2018, p. 205) utiliza o conceito de hormonionormatividade para se referir à regulamentação do gênero a partir de substâncias bioquímicas como ficções sexopolíticas, que têm a finalidade de ditar quais são os corpos que podem ou não integrar a sociedade, o que inclui o mercado de trabalho, os espaços públicos e o acesso aos direitos. Existe uma necessidade da gestão legal e comercial das moléculas para a produção biopolítica de corpos, a partir de fenótipos (características e caracteres secundários) culturalmente reconhecidos e nomeados como masculinos e femininos (PRECIADO, 2018, p. 123).




    Diante deste contexto, como recorte metodológico da pesquisa, escolheu-se a transição de gênero18 como uma manifestação do corpo-laboratório hormonionormativo na sociedade. Compreende-se que a transição de gênero se trata de um período de vulnerabilidade, e uma parcela de trabalho não reconhecida, mas que gera valor econômico e cultural, expropriado dos corpos das pessoas trans neste cistema (HANNA, 2020).




    A hormonioterapia envolve produção de valor econômico para a indústria farmacêutica, mas também gera valor cultural em uma apropriação capitalista-midiática das narrativas e dos corpos trans, explorada por outros corpos cis no ramo do entretenimento. A hormonioterapia também impacta na saúde das pessoas trans, que podem ficar exaustas, com dores constantes e em estados depressivos (HANNA, 2020). Além disso, modifica as relações sociais das pessoas trans, que lidam com piadas transfóbicas em qualquer espaço que seu corpo se apresente; com o medo de ir ao banheiro sem sofrer retaliações; com os desafios do desemprego em razão da estética cisnormativa no mercado de trabalho; com jornadas exaustivas e renda baixa, quando conseguem ocupar algum trabalho precário; com a importunação sexual no transporte público; com a morte violenta, quando voltam para a casa.




    Trata-se, portanto, de um tempo-valor expropriado de corpos em transição de gênero intangível para o Direito Previdenciário, diante dos seus critérios de mensuração temporais, baseados em vivências cisgênero e masculinizadas de produção da modernidade (DUARTE; MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2021, p. 8-12). No Direito Previdenciário, conforme art. 19-C do Decreto 10.410/20, “Considera-se tempo de contribuição o tempo correspondente aos períodos para os quais tenha havido contribuição obrigatória ou facultativa ao RGPS [...]”. (BRASIL, 2020).




    O Direito Previdenciário, “ao usar como base epistemológica a dicotomia entre tempo livre e tempo de trabalho produtivo, faz com que as reflexões sejam tendencialmente limitadas pelas fronteiras que identificam o tempo econômico com o mercantil.” (DUARTE; MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2021, p. 6). Nesse sentido, apesar do Direito Previdenciário reduzir o tempo de contribuição para mulheres, para obtenção de aposentadorias programadas, em razão da divisão sexual do trabalho, a mensuração temporal do tempo de contribuição ainda se concentra na dimensão mercantil do tempo-valor, pois se concentra no trabalho produtivo.




    Isso exige que pessoas em transição de gênero estejam ocupando um posto de trabalho produtivo para efeitos de contribuição, o que é uma realidade muito distante da população brasileira, pois apenas 5% das pessoas trans possuem carteira de trabalho assinada e 72% delas abandonaram o ensino médio (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2019, p. 22- 26). Mesmo se considerada a categoria previdenciária do segurado facultativo, que não necessariamente envolve trabalho produtivo, a realidade precária das pessoas em transição de gênero torna impossível o pagamento de contribuições previdenciárias mensais. A luta é constante pela sobrevivência.




    Além disso, essa dicotomia moderna temporal desconsidera as dimensões subjetivas do tempo, “que pode não resultar em uma atividade concreta, mas requer um estado mental contínuo e energia permanente.” (DUARTE; MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2021, p. 8). Estas dimensões subjetivas do tempo, refletem uma resistência contínua para combater a violência da norma previdenciária, quando seu corpo não se enquadra nos parâmetros do sujeito epistêmico fabricado na/pela modernidade (KIM; CAHILL; JACQUART, 2020, p. 18-23). Esta resistência permanente e compulsória, imposta às subjetividades dissidentes da norma previdenciária, se mostra como uma constante vulnerabilidade.




    Desse modo, considerando o padrão de poder contemporâneo da era farmacopornográfica (PRECIADO, 2018), investiga-se a possibilidade do reconhecimento jurídico-previdenciário da transição de gênero como um período de vulnerabilidade a ser protegido, em razão de sua dimensão ontológica para pessoas transgêneras, para fins de contagem de tempo de contribuição no RGPS e de redução da idade mínima para a aposentadoria.




    Para responder essa questão foram estabelecidos os seguintes pontos: a) estudar quais são os paradigmas dentro do Direito das pessoas trans, em especial nos julgados de 2016 a 2021; b) mapear o estado da arte quanto às decisões de aposentadoria de pessoas trans; c) discutir as corporeidades e quais são as vidas inteligíveis no Direito, especialmente no Previdenciário, e problematizar as relações entre subjetividade e trabalho; d) estudar o conceito tempo de contribuição e a existência de uma proteção baseada em gênero; e) analisar definições de transição de gênero dentro da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.803 de 2013 e da Resolução n.º 2.265/2019 do Conselho Federal de Medicina; f) investigar qual seria o conceito de vulnerabilidade e a possibilidade da contagem de transição de gênero como tempo de contribuição no RGPS.




    Em relação à terminologia empregada, o uso da cistemática ou cismetria na construção deste texto, pauta-se em uma constatação que a lógica da concessão dos benefícios, ou mesmo da contagem do tempo e da interpretação das construções jurídicas (no âmbito geral), é da cisgeneridade (VERGUEIRO, 2015). Essa construção teórica, a partir de enunciações e denúncias, demonstra que, com a Modernidade/Colonialidade, a lógica de interpretação, linguagem, enunciação, episte e as construções das ciências (sociais e naturais) são pautadas pela cisgeneridade como forma de padronização. Isso precisa ser questionado para evitar o processo de naturalização.




    São dois termos aqui utilizados com mais frequência. O primeiro cis-tema (grafado como cistema) refere-se a um conjunto de temas, conceitos e estruturações, organizados a partir de abstrações para definir algo – neste caso o Direito. Por sua vez, o segundo cis-metria (grafado como cismetria) é a utilização da métrica da cisgeneridade como algo elementar para concessão de algo.




    A vertente metodológica predominante na pesquisa é a jurídico-sociológica, no sentido elaborado por Miracy Gustin, Maria Tereza Fonseca Dias e Camila Nicácio (2020), pois a pesquisa se propõe a compreender a relação dos fenômenos sociológicos e o fenômeno jurídico, na medida em que investiga a possibilidade do reconhecimento da transição de gênero como um período de vulnerabilidade para fins de contagem de tempo de contribuição no RGPS.




    Para construir esse percurso, a pesquisa foi dividida em capítulos teóricos. No capítulo 2, são realizadas discussões de caráter metodológico, no qual questiona-se quem é o sujeito desta pesquisa, o ineditismo da pesquisa e os próprios métodos para a construção da pesquisa científica. Para esses estudos, foi necessário trabalhar primeiro a institucionalidade jurídica, como se encontra o ramo da pesquisa, para depois trabalhar a percepção e proposição das mudanças. Essa construção, também metodológica, diz sobre a forma como se entende os estudos de tese. Como se trata de algo eminentemente propositivo, os pressupostos da área e a atual conformação dogmática são apresentados, para depois propor seus múltiplos e outros passos da pesquisa.




    Então, no capítulo 3, é discutido como é a cartografia de direitos das pessoas trans na atual cistemática jurídica, no qual se destacam as conquistas de direitos junto ao Poder Judiciário, com enfoque na litigância estratégica realizada junto ao Supremo Tribunal Federal (STF) e nas limitações destas conquistas.




    Realizado este diagnóstico de direitos, desenvolve-se a discussão da dogmática previdenciária quanto ao assunto da pesquisa. Esse ponto é importante e necessário para compreender as narrativas institucionais dominantes sobre a Previdência Social e denotar a inexistência de critérios que abarquem as pessoas trans em um cistema que protege diversas narrativas em sua teleologia. Estrutura-se como isso não é uma coincidência normativa. Neste tópico, são abordados as aposentadorias programáticas voluntárias possíveis e as justificativas para a existência constitucional de uma diferenciação do tempo de contribuição entre mulheres e homens.




    Com isso, frente à exposição dogmática do estado da arte das aposentadorias programáticas voluntárias, no capítulo 4, o foco está no projeto de lei n.º 684/22 que pretende trazer a definição do gênero para fins de aposentadoria, a partir do sexo biológico, e, logo, explora-se como as instâncias administrativas e os tribunais julgaram aposentadorias de pessoas trans (tanto mulheres trans quanto homens trans) e quais os critérios das suas decisões. Ao final deste capítulo, problematiza-se o desafio do enquadramento de gênero da aposentadoria de pessoas não-binárias (ainda inexista requerimentos neste sentido).




    Após este mapeamento das decisões, o percurso de construir o conceito de corpo-laboratório é trilhado no capítulo 5. Este itinerário é feito pelo desenho social do conceito de corpo disciplinar e corpo população, a partir de Michel Foucault (1994, 1999a, 1999b, 2014). Em seguida, debate-se os escritos de Judith Butler (2003, 2020a, 2020b) com as teorizações sobre quais corpos importam dentro do corpo social e, seguidamente, apresenta-se que a conceituação do corpo passa inexoravelmente pelo gênero.




    Paul Beatriz Preciado complexifica essas interpretações para levar a construção do corpo ao nível das biomoléculas e os hormônios, como um processo de revolução na modulação corporal. A população trans, então, começa a utilizar hormônios e compostos bioquímicos como processo de alteração do seu corpo. Pelo aparato estatal19, esse processo e intervenções cirúrgicas são realizados no Brasil a partir de pesquisas experimentais, em pessoas que desejavam realizar esses procedimentos. Quando se conseguia uma estabilidade nos procedimentos, passavam a permitir que outros hospitais e a iniciativa privada pudessem reproduzir essas técnicas.




    Frente a essa conceituação, é possível cunhar o termo do corpo-laboratório, a começar com as relações de saber-poder performadas a partir dos corpos trans, em busca de um autorreconhecimento com a sua identidade de gênero e com a sua expressão de gênero. Em seguida, são articuladas essas construções e processos sobre o corpo com a ideia hormonionormatividade – como foi trazida nesta introdução.




    Em decorrência disso, a pesquisa prossegue para uma análise institucional da transição de gênero pelo Sistema Único de Saúde (SUS), a partir das políticas públicas de proteção de Direito das pessoas trans, e discute a Portaria n.º de 2013 do Ministério da Saúde (MS) e a Resolução n.º 2.265 de 2019, do Conselho Federal de Medicina (CFM). Além da apresentação das barreiras institucionais, ainda existentes, para a realização da transição de gênero pelo SUS.




    Posto isso, com aporte dos escritos de Mariana Canotilho (2022) e Judith Butler (2020a, 2020b), indica-se a possibilidade de considerar a transição de gênero como um período de vulnerabilidade e, no próximo tópico, as construções da juridificação desta como critério de redução da idade mínima e tempo de contribuição são apresentadas.




    Por fim, chega-se à conclusão da pesquisa com uma síntese discursiva do seu caminhar, apresentando a conclusão, respondendo aos objetivos traçados e debatendo a hipótese desta, com a finalidade de sugerir novas pesquisas e discussões futuras sobre o tema.




    




    

      

        17 A transição de gênero é regulamentada em território nacional pela Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.803 de 2013 e pela Resolução n.º 2.265/2019 do Conselho Federal de Medicina.


      




      

        18 Importante ressaltar que não são todas as pessoas trans que desejam realizar a transição de gênero, seja por procedimentos cirúrgicos dos mais diversos, ou pela hormonização. Não se condiciona a transgeneridade a esses procedimentos ou a quaisquer outros, uma vez que a identidade de gênero é um Direito autodeclarado. Assim, não se objetiva discutir os elementos pessoais que levam as pessoas a realizarem a transição de gênero.


      




      

        19 Ressalta-se que a realização de autohormonização e de cirurgias por meios paralelos aconteciam à época e ainda acontecem em pessoas trans.
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    DEMONSTRANDO O PERCURSO METODOLÓGICO20





    




    

      

        20 Para este livro foram subtraídos as questões relativas a comprovação do ineditismo de uma tese, muito embora a discussão deve ser feita de maneira perene nos trabalhos científicos e, na tese, foi apresentada uma possível forma de demonstrar o ineditismo de uma tese na área científica.


      


    


  




  

    Os trabalhos científicos na área jurídica são definidos a partir de marcos teóricos robustos, que prescindem de anos de desenvolvimento dentro da filosofia e do direito, contudo, em sua grande parte, carecem de um itinerário metodológico bem definido. Muitas vezes, as pesquisadoras e os pesquisadores estabelecem a metodologia como um elemento básico (descrito em um tópico textual) na sua introdução e há um silêncio sobre tais questionamentos. Este livro aposta em uma breve discussão metodológica para trazer a pessoa leitora uma forma de sistematização do conhecimento e também uma disputa pelo método do cânone científico.




    Há, na maioria dos trabalhos, uma unilinearidade acerca de determinado instituto, como se fosse possível reduzir a história dos dispositivos a uma única narrativa da legislação, e não fosse necessário inserir o seu contexto (OLIVEIRA, 2004, p. 9; SIQUEIRA, 2018, p. 84). Essa narrativa planifica, desde há mais antiga história, aquele instituto como se um mesmo vocábulo legal pudesse representar o mesmo conceito, sem fontes, sem a intermediação dos costumes, jurisprudência, regime do governo e tantas outras questões (OLIVEIRA, 2004, p. 9-11; SIQUEIRA, 2018, p. 84). Isso representa um projeto de poder do jurídico sobre os outros campos do conhecimento.




    A história não é linear e nem evolutiva, ela é feita por rupturas e permanências, de tal forma que se permita a sua contradição. A falta de um método definido é estrutural, dentro da área jurídica, e busca-se na História uma suposta linha condutora que liga o trabalho até a contemporaneidade. O resultado são trabalhos jurídicos sem método, sem lógica, sem historicidade (SIQUEIRA, 2022, p. 94), que servem a episte dominante. A lógica da estruturação do pensamento jurídico e do poder não é neutra ou neutralizada. São bases epistêmicas que reafirmam um mesmo padrão de reconhecimento e negam outras experiências jurídicas como científicas (GROSFOGUEL, 2008, p. 119-124).




    A História enquanto disciplina tem suas complexidades próprias, o passado não é algo certo e exato, precisando por diversas vezes entender o tempo e o espaço daquela análise (SIQUEIRA, 2022, p. 94) e quais narrativas imperavam sobre aquela questão. Ao escrever da invasão colonial a partir dos documentos oficiais enviados à Coroa Portuguesa, por parte dos portugueses colonizadores, uma história será contada. Se escrever sobre esse mesmo período, trazendo a resistência das populações originárias e do extermínio sofrido, da violência colonial, o resultado será outra história (ADICHIE, 2009). Mesmo fato, histórias diferentes. Não é o objetivo deste trabalho argumentar que determinado fato histórico não aconteceu, mas, sim, admitir – inclusive em termos de produção do conhecimento científico – que existem percepções distintas em lados opostos sobre aquele mesmo fato histórico e que existem histórias ocultadas (ADICHIE, 2009).




    Quando se trata da metodologia, também se tem a mesma situação descrita: não é a exata reprodução das normas da Associação Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT) que torna a metodologia presente em um trabalho científico. Reduzir a metodologia à ABNT é uma pobreza científica lastimável, pois é a confusão de regras de padronização com método e metodologia científica.




    Então, percebe-se que, para a construção da pesquisa, até mesmo a pesquisa bibliográfica, as pesquisas são feitas com base nessa aleatoriedade. Método, enquanto procedimento ou técnica, e metodologia como campo epistêmico são construções que precisam ser exploradas pelo jurídico (MACKINNON, 2013). Quando se disputa o método, está se problematizando os desafios epistêmicos dos Direitos Sociais (DUARTE; MÁXIMO PEREIRA; NICOLI, 2021, p. 8-12).




    Isto posto, é necessário ressaltar que nem todo método, ou metodologia, deve ser considerado para a construção de trabalhos científicos, um transplante de métodos de outras áreas, e até uma importação de discursos e teorias hegemônicas, muito pouco contribuiria para a análise da realidade brasileira. Reconstrução de institutos, traduções (sem a responsabilidade epistêmica), objetos transplantados e metodologias do Norte21 não se mostram como uma forma de pensar a pesquisa acadêmica (GROSFOGUEL, 2008, p. 119-124).




    Dandara Felícia Silva Oliveira (2023) denuncia o caráter de aprisionamento das metodologias junto ao cistema moderno colonial, pois, quando se trabalha com as metodologias e métodos já postos, está servindo a manutenção das estruturas. Em sua fala, questionou estes olhares dissidentes que ainda mantém as estruturas do hegemônico e se apresentam como vernizes para que pesquisadoras e pesquisadores possam se autopromover, dentro do ambiente acadêmico. Neste modo, ficaram alguns questionamentos. Quão dissidente é a sua pesquisa, se ainda mantém a exploração de milhares de trabalhadoras e trabalhadores em situações subumanas? Lado a lado, em qual patamar da crítica está uma pesquisa que só propõe a emancipação política de homens brancos de esquerda e reafirma um processo de manutenção da branquitude como hegemônico? Ou mesmo quão radical22 é uma pesquisa que discute pressupostos de Estado com pesquisadoras e pesquisadores do Norte, sem nenhum contato com a realidade do Sul?




    Esse hegemônico serve a uma construção jurídica maior de exploração do capital e exclusão de pessoas deste espaço acadêmico (BOMFIM; MÁXIMO PEREIRA, 2021). É preciso revisitar o Direito por epistemologias não hegemônicas (LISBÔA, 2020). Dandara Felicia Silva Oliveira (2022) demonstra que, para a construção de seus textos, foi preciso criar seu próprio método com a junção de pesquisadoras dissidentes de áreas correlatas. Esse é um dos desafios propostos aqui: desafiar e aprender com este texto científico.




    Trata-se de uma proposta que já foi firmada em pesquisas anteriores (BOMFIM, 2021; BOMFIM; BAHIA, 2022), na qual fica nítido quais os pressupostos de corpo-política e geopolítica do conhecimento utilizados na construção de determinado saber (GROSFOGUEL, 2008, p. 122-128; LISBÔA, 2020, p. 200), e como algumas produções ligadas aos signos hegemônicos mantêm o status quo ante a própria ciência jurídica. A introdução e conclusão de determinada construção científica varia com tempo, não se tem uma imutabilidade na construção do conhecimento e, ainda bem, pois se torna possível escrever, modificar e ter novas percepções sobre o mesmo objeto.
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